
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quarta-feira – Recife, 14 de Dezembro de 2011 - DGP  nº  A 1.0.00.0235

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 15 ( quinta-feira )

(Sem Alteração

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

  

III – Assuntos Gerais e  Administrativos  

1.0.0.ALTERAÇÃO DE  OFICIAL

1.1.0. Requerimento Despachado

1.1.1. Ajuda de Custo - Indeferida
               
Os Militares Estaduais abaixo relacionados, requerem Ajuda de Custo, em virtude de terem 

movimentado da CEMATA para suas OME de origem, após conclusão do Curso de Formação de Oficial da 
Administração (CFOA), discriminada na tabela abaixo:

GRAD MAT. OME NOME PROTOCOLO

2º TEN 
PM

921170-
5

5º BPM LUIZ CARLOS BARBOSA 5617179-0/18.05.11

2º TEN 
PM

930601-
3

3º BPM MAURO FERREIRA DOS SANTOS 5612561-8/13.04.11

2º TEN 
PM

940773-
1

1º BPTRAN FÁBIO LACERDA SOARES 5616939-3/17.05.11

Despacho do Diretor : INDEFERIDO, por contrariar o Art. 42, da  Lei 10.426, de 27/04/90, de 

acordo com o parecer nº 185/2008  de 12/05/2008,  emitido pela Procuradoria Geral do Estado. (Nota 

n°472/2011/DGP-3)

O  Militar  Estadual  abaixo  relacionado,  requer  Ajuda  de  Custo,  em  virtude  de  ter  sido 

movimentado de sua OME de origem para CEMATA, a fim de frequentar o Curso de Formação de Oficial 

da Administração (CFOA), discriminada na tabela abaixo:

Grad Mat. OM Nome PROTOCOLO
2º TEN PM 950560-1 8ª CIPM PAULO CÉSAR DE MELO BRAGA 8ª CIPM/CEMATA

Despacho do Diretor : INDEFERIDO, por contrariar o Art. 42, da  Lei 10.426, de 27/04/90, de 

acordo com o parecer nº  185/2008  de  12/05/2008,   emitido pela  Procuradoria  Geral  do Estado.(Nota 

n°463/2011/DGP-3)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE  SARGENTO

2.1.0. Licença  Médica - Concessão



                                                     BOLETIM  INTERNO DA  DGP Nº A 1.0.00.0235                                                03
                                                         14 DE DEZEMBRO DE 2011
________________________________________________________________________________
     

                

Concedi,  a  contar  de  14  de   dezembro  de  2011,  20  (vinte)  dias  de  licença  médica  para 
tratamento  de  saúde (DTS),  ao  2º  Sgt  PM Mat.  22856-7/DGP –DEISY MOREIRA LOBO,  conforme 
parecer médico expedido pelo Dr.Fabiana mendonça, CRM 13349-PE.

3.0.0.ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0.Requerimentos  Despachados – Indeferidos 
                                                           
Cb PM Mat. 27.475-5/C.ODONTO – MARCOS ANTÔNIO QUIRINO DO NASCIMENTO, 

requer autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, 
em decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial.        

Despacho  do  Diretor  :INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°555/2011/DGP-3) 

                                                        
Cb PM Mat. 29.442-0/CMH – ALDINETE MARIA DA SILVA, requer autorização para o 

pagamento  dos  vencimentos  da  graduação  de  Cabo  PM,  com  efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial.

Despacho  do  Diretor  :  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. (Nota n°557/2011/DGP-3)

                                                        
Cb PM Mat. 26.754-6/CCAG – INOCÊNCIA CRISTINA FERREIRA DA SILVA, requer 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor  : INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°558/2011/DGP-3) 

                                                           
                   Cb PM Mat. 29.420-9/CMH – MARTA LÚCIA SANTANA FERREIRA, requer 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial.

Despacho  do  Diretor  : INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. (Nota n°559/2011/DGP-3)

                                                           
Cb PM Mat. 22.848-6/CMH – JAQUELINE CAMPOS BEZERRA, requer autorização para o 

pagamento  dos  vencimentos  da  graduação  de  Cabo  PM,  com  efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88, tendo em vista que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
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judicial   submetem-se  ao  regime  de  Precatório  Judicial  ou  de RPV,  caso se  trate  de  “obrigações de 
pequeno valor”, submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de 
conforme definido em lei,  a teor do disposto no § 3º,  do citado art.  100 da CF/88,  de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. (Nota n°560/2011/DGP-3)
                            

Cb PM Mat. 910.769-0/CMH – ROSEVELT DA SILVA OLIVEIRA, requer autorização para 
o  pagamento  dos  vencimentos  da  graduação de Cabo PM, com efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°561/2011/DGP-3) 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração) 

_____x_____

                       _______________________________________
                       MARCOS LUIS CAMPELO LIRA –  Cel PM
                                     Diretor  de Gestão de Pessoas 
 

CO N F E R E:

___________________________________________
FERNANDO ARAÚJO JÚNIOR –  Ten Cel  PM
 Diretor Adjunto Interino de Gestão de Pessoas 

Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10, G.I., 
Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA

“E, levantando-se de manhã, muito cedo, fazendo ainda escuro, saiu, e foi para um lugar deserto, e ali 
orava”Marcos 1.35  


